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análise preliminar / diagnóstico

município:
- Abertura de processo, se inexistente;
- Agendamento visita técnica / recebimento do Consórcio;
- Busca de informações sobre infraestrutura junto a concessionárias, 

existência de planejamento, compromissos ou intenções;
- Solicitação de mapeamentos de risco existentes;
- Acompanhamento vistoria técnica;

documentos município:
- Declarações e certidões de infraestrutura;
- Separação do PA e principais documentos e informações;
- matrículas, transcrições;
- TACs, inquérito civil, ação civil pública, etc.;
- mapeamentos de risco, se houver;

- Sobre a infraestrutura essencial e situações de risco:
CONFIRMAR EM VISTORIA, as declarações fornecidas pelo 
Município;

Relatório de Diagnóstico
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providências municipais:
- PREFEITO: ciência de todos os entraves;
- Acionar as concessionárias responsáveis, se for o caso;
- infraestrutura inexistente: TERMO DE COMPROMISSO / 

CRONOGRAMA FÍSICO para continuidade do processo;
- Intenções do município;
- Reuniões técnicas;

objetivos da etapa:
- Busca / levantamento de todos os dados e informações 
técnicas existentes acerca do núcleo;
- Banco de dados, sistema de informações georreferenciadas;
- Visita técnica (departamentos, urbanismo, habitação, obras, 

cadastro, vistoria em campo) - multidisciplinaridade;
- Aspectos: FUNDIÁRIO / URBANÍSTICO / JURÍDICO /

AMBIENTAL / SOCIAL
- Antecipação de todos os entraves;
- Situação fundiária: matrículas atingidas;
- Caracterização do núcleo urbano informal;

Relatório de Diagnóstico
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produto final
- Sistematização informações;
- Validação junto ao Programa Cidade Legal;

Relatório de Diagnóstico
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pontos de atenção
- Congelamento do núcleo / 
conscientização da população;
- Aspecto de dinâmica do núcleo;
- Necessidade de fluidez das 

etapas seguintes e do processo;
- Indicação de divisas e informações 
dos moradores;
- Ausência de elementos de divisa –
futura definição de divisas junto ao 
município;
- Divisas com confrontantes;
- Mapeamento de declividades 

excessivas.

LEPACobjetivos
- Retrato da situação fática local;
- Georreferenciamento – SIRGAS 2000;
- Pontos cadastráveis – levantamento de todos os elementos físicos, lotes, incidências ambientais;
- Marcos geodésicos existentes no município;
- Elemento técnico que embasará o projeto urbanístico e demais peças técnicas;
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objetivos
- Vistoria técnica nas áreas de preservação ocupadas;

- Busca por documentos complementares: cartas 
hidrográficas, imagens, estudos;

- Verificação de legislação municipal ambiental;
- Análise acerca da possibilidade de regularização e 

recuperação de APP remanescente / compensações;
- Análise e caracterização acerca das condições das 

ocupações em APP e da situação ambiental;
- Confirmar a existência de nascentes, cursos d’água 

canalizados, etc., a depender das condições físicas do local;
- Verificação de unidades de conservação / APRM;

- Pesquisa de mapeamentos de risco de órgãos oficiais;
- Constatação visual de eventuais situações de risco.

Estudo técnico ambiental

documentos município
- Declarações / certidões municipais de meio ambiente;

- Eventuais materiais pertinentes existentes na Prefeitura;
- Manifestação defesa civil, se necessário;
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Município
- Participação da comissão municipal / equipe técnica;

- Reunião entre CL, Município e Consórcio;

Objetivos
- Diante da disponibilidade de elementos técnicos (Lepac, ETA e estudos 

complementares existentes), definição de etapas necessárias e os responsáveis 
pelo futuro desenvolvimento;

- Aspectos fundiários, urbanísticos, ambientais, sociais, jurídicas e judiciais;
- Verificação de entraves físicos, após realização de levantamento, 

mapeamento;

- Definição de propostas preliminares, divisão em etapas, áreas a serem 
consolidadas, áreas para 2ª etapa de regularização, necessidade de 

reassentamentos, etc;

- Definição de estratégias de regularização conforme as facilidades e 
dificuldades, pautadas na legislação de regularização;

Plano de Regularização

documentos municipais:

- Mapeamentos e informações 
complementares;
- Validação e assinatura do relatório 
do Plano de Regularização Fundiária, 
a ser enviado pelo Programa;
- Termo de compromisso e 

cronograma, se for o caso;
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Das áreas de risco
- Mapeamentos oficiais (IPT, IGC, CPRM, IG Estado, etc) ou mapeamentos municipais;
- Divisão em fases/etapas, setorizações, deixando para etapa posterior os trechos em risco alto ou muito alto;
- Quando for pontos de risco: Acionamento de defesa civil (talude de fundo de lote, beira de córrego) – laudo e 

compromisso municipal ou NOTIFICAÇÃO do morador quando risco provocado por ele;

Riscos Prosseguimento ou não

R1 Baixo Prosseguimento, com TC das medidas mitigadoras;

R2 Baixo a médio Prosseguimento, com TC das medidas mitigadoras;

R3 Moderado Prosseguimento, com TC das medidas mitigadoras;

R4 Alto Etapa posterior, pendente de providências pelo Município;

R5 Muito alto Etapa posterior, pendente de providências pelo Município;

Plano de Regularização
abordagem áreas de risco
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Mapeamentos de risco por órgãos oficiais ou 
contratações de empresas especializadas:

Plano de Regularização
abordagem áreas de risco
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documentos município

- Base de dados municipais /  
Departamento de engenharia;

- Visita técnica nas áreas com indícios 
de risco;

- Mapeamentos e monitoramentos 
existentes;

- Manifestação da Defesa civil / Laudo, 
se houver;

Plano de Regularização
abordagem áreas de risco



Apresentação Cidade Legal – Reunião CONDEMAT

Regularização fundiária – Áreas de Risco – junho/2022

Informações conflitantes ou mapeamentos sem precisão:

Análise de laudos geológicos ou estudos pontuais 
confrontando os mapeamentos existentes

Município

- Estudo de cotas de inundação / calculo de bacia / áreas 
impermeabilizadas / hidrológico;

- estudo geológico / geotécnico, propostas de medidas 
mitigadoras (contenção de encostas, estabilização de 

solo, correção de solo / áreas erodidas);

- Sondagens (tipo de solo, verificação de lençol freático);

Plano de Regularização
abordagem áreas de risco



Apresentação Cidade Legal – Reunião CONDEMAT

Regularização fundiária – Áreas de Risco – junho/2022

Cadastramento Social

documentos municipais

- Informativo da mobilização;
- Publicação da prefeitura / redes sociais;
- Cadastramentos porventura existentes;
- Comunicação
- Local para eventual plantão;
- Eventual apoio institucional;

- Especificidades com relação à incidência de risco:
✓ Cadastro social será realizado somente com os moradores do perímetro definido como passível para prosseguimento 

da regularização fundiária, restando área de risco para fase/etapa posterior

Município
- Importância de uma forte mobilização, divulgação – assembleias, material de informativos, contato com liderança;
- Selagem;
- Participação da sociedade, dos beneficiários – SEGURANÇA para maior êxito no fornecimento de dados;
- Acompanhamento de técnico social municipal;
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- Elaborados a partir de LEPAC georreferenciado e propostas preliminares discutidas no 
plano de regularização / estratégias;

- Compatibilização com cadastro e estudos complementares;

- Eventuais desdobros / unificações de lotes – PROJETO vai definir limite temporal e 
consolidará situação implantada. Após registro, responsabilidade dos proprietários;

- Impugnação, remoção/área pra reassentamentos, adequações e melhorias urbanísticas 
(traçado, abertura de vias, definição de áreas vazias como publicas, etc.);

Projeto Urbanístico de Regularização 
e Memorial Descritivo

Município:

importância das 
discussões, definições, 
devolutivas e decisões;

PRÉ-VALIDAÇÃO
(assinatura)

- Especificidades com relação à incidência de risco:

✓ Perímetro será representado e descrito integralmente como tal, PORÉM com 
individualização interna de lotes apenas para área passível de prosseguimento da 
regularização fundiária (conforme definido em plano de regularização);

✓ Trecho remanescente de risco será representado como fase/etapa posterior de 
regularização vinculada à providências municipais para mitigação dos riscos.
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- Definição do perímetro + memorial descritivo do perímetro;

- ESGOTAMENTO: Identificação de todos os confrontantes e matrículas atingidas;

- Estudo fundiário / busca complementar, se houver alguma deficiência, com apoio 
do município;

- Notificações diretas – AR;

- Notificação por edital – Prazos;

- Impugnação – processo administrativo municipal

Notificações

documentos municipais
- Cópia das notificações diretas e datas dos Ars;
- Cópia do edital de notificação publicado;
- Cópia de eventuais manifestações / impugnações;
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Emissão da CRF
(certidão de regularização fundiária)

Ato administrativo do executivo municipal que encerra a REURB = CRF ou documento similar
(termo de regularização fundiária, auto de regularização fundiária – Lei Federal nº11.977/09)

CRF (art. 40 - Lei Federal nº13/465/17 e art. 38 - Decreto nº9.310/18):
• Nome do núcleo urbano regularizado;
• Localização do núcleo;
• Modalidade da REURB;
• Responsáveis pelas obras e serviços constantes no cronograma;
• Indicação numérica de cada unidade regularizada;
• Listagem dos ocupantes (legitimação fundiária ou ato único de 

registro), contendo nome, estado civil, profissão, CPF, RG e filiação;

✓ Breve relato do histórico do núcleo e 
indicação da decisão municipal;

✓ Informar: se corresponde a aprovação 
urbanística e ambiental;

✓ Citar eventual situação de risco e 
estratégia de faseamento, se for o caso, 
OU vinculação a termo de compromisso 
com cronograma para implantação de 
medidas mitigadoras

Assessorias finais – Protocolo 
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Montagem kit preliminar 
pelo Consórcio

Análise preliminar e 
validação pelo CL

Emissão e assinaturas 
pela municipalidade

E-protocolo pelo Cidade 
Legal

Assessorias finais – Protocolo 
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Monitoramento do 
protocolo

Atendimento de 
eventuais notas 

devolutivas
Registro

Conferência das 
matrículas e 

validação pelo CL
Evento de entrega

Assessorias finais – Monitoramento protocolo, ND, registro
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